
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 17.596 - RJ (2011/0067397-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA LUCIA DUTRA DE MELLO 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. ART. 62-A DA LEI 8.112/1990. ART. 3º 
DA LEI 9.624/1998. ART. 3º DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. 
PERÍODO DE 8.4.1998 A 5.9.2001. POSSIBILIDADE. ORIENTAÇÃO 
ADOTADA EM RECURSO REPETITIVO.
1. É possível a incorporação de quintos, em relação ao exercício da função 
comissionada, no período de 8 de abril de 1998, data do início da vigência da Lei 
9.624/1998, a 5 de setembro de 2001, quando entrou em vigor a MP 
2.225-45/2001. 
2. Orientação ratificada no julgamento do RESP 1.261.020/CE (ART. 543-C do 
CPC).
3. Inaplicável a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC em relação ao recurso 
interposto antes do julgamento do repetitivo.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 17.596 - RJ (2011/0067397-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA LUCIA DUTRA DE MELLO 
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo. 

A agravante, mediante argumentação que faz a cronologia  da legislação que 

disciplina o regime remuneratório da Lei 8.112/1990, insiste na tese de que a Lei 9.264/1998 

e a Medida Provisória 2.225-45/2001, respectivamente, não conferiram ou reconheceram o 

direito de percepção de quintos a partir de abril de 1998. Alega que o STF concedeu medida 

liminar em Reclamação destinada a impedir o pagamento da aludida vantagem.

É o relatório.

 

Documento: 1087491 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 17.596 - RJ (2011/0067397-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

agravante não trouxe argumentação apta a ensejar a reforma da decisão monocrática.

Conforme dito anteriormente, o STJ possui orientação pacificada no sentido de 

que a incorporação de quintos somente deixou de existir após a edição da Medida Provisória 

2.225-45/2001. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AOS ARTS. 458, II, E 535, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
EXERCÍCIO DE FUNÇÕES COMISSIONADAS ENTRE 8/4/1998 E 4/9/2001. 
QUINTOS. DÉCIMOS. INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, I e II, do Código de 
Processo Civil quando o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre decisão 
contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.

2. "Este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no 
âmbito da Terceira Seção, no sentido de que é possível a incorporação de quintos, 
em relação ao exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 
1998 - data do início da vigência da Lei 9.624/98 - até 04 de setembro de 2001 - 
data da publicação da MP 2.225-45/01." (MS 13.947/DF, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julg. em 25/5/2011, DJe 
2/6/2011).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
919.431/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
17/08/2011).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA AFETA AO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC QUE NÃO SE VERIFICA. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS NO PERÍODO DE 8.4.1998 A 5.9.2001. 
ARTS. 3.º DA MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001 POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 150/STF.

1. O recurso especial não se presta ao exame de suposta violação 
a dispositivos constitucionais, por se tratar de matéria reservada à análise do 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da 
República.
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2. Constatado que o Tribunal a quo empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer 
integração à compreensão do que fora por ela decidido, é de se afastar a alegada 
violação do art. 535 do CPC.

3. Esta Corte firmou o entendimento de que é possível a 
incorporação de quintos, em relação ao exercício da função comissionada, no 
período de 8 de abril de 1998 - data do início da vigência da Lei 9.624/98 - até 5 
de setembro de 2001 - data referente ao início da vigência da MP 2.225-45/01.  
Precedentes: AgRg no REsp 1.145.373/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Quinta Turma, DJe 12.4.2010; AgRg no Ag 1.214.188/RJ, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 15.3.2010.

4. É assente no âmbito do STJ que: "Em função da autonomia do 
processo de execução em relação ao processo de conhecimento, a súmula 
150/STF estabelece idêntico prazo prescricional da ação de conhecimento para o 
processo de execução, que no caso dos autos é de 5 anos, razão por que não se 
aplica o prazo pela metade, como prescreve o Decreto n. 20.910/32 para ações 
ajuizadas contra a Fazenda Pública" (AgRg no Resp 1.103.831/RS, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Mora, DJ 15.6.2009).

5. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1202776/SC, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
30/06/2011).

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. POSSIBILIDADE DE EXAME DO RECURSO ESPECIAL. 
PRECEDENTES. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
QUINTOS. CARGO EM COMISSÃO. DIFERENÇAS. DECISÃO DO 
CONSELHO DE JUSTIÇA FEDERAL. RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO. RENÚNCIA TÁCITA DA PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA.

1. Ainda que a matéria sob exame tenha sido reconhecida como 
de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, nada obsta o julgamento do 
recurso especial, conforme orientação da Corte Especial deste Tribunal Superior.

2. Acerca da prescrição, ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram entendimento de que, 
por se tratar de obrigação de trato sucessivo e havendo manifestação expressa da 
Administração Pública concedendo o direito pleiteado, não ocorre a prescrição do 
fundo de direito, mas tão somente das parcelas anteriores ao quinquênio que 
precedeu à propositura da ação (Súmula 85 do STJ).

3. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça já consolidou 
que a decisão administrativa, reconhecendo o direito pleiteado, constitui a 
interrupção do prazo prescricional.

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao reconhecer o direito 
à incorporação de quintos por servidores públicos em exercício de função 
comissionada, no período de 8.4.1998 - data do início da vigência da Lei n. 
9.624/98 - até 5.9.2001 - data do início da vigência da Medida Provisória n. 
2.225-45/2001, em situação idêntica ao caso em tela.

Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 8.249/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 24/06/2011).
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Note-se que o referido entendimento, adotado na Terceira Seção do STJ, foi 

mantido pela Primeira Seção, após alteração regimental que implicou modificação na 

competência para processar e julgar os feitos em que se discutem as relações jurídicas entre os 

servidores públicos e a Administração que os remunera.

Não bastasse isso, a orientação foi ratificada no julgamento de recurso 

repetitivo (art. 534-C do CPC):

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N.º 
2.225-45/2001. PERÍODO DE 08.04.1998 A 05.09.2001. POSSIBILIDADE. 
VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. 
TRANSFORMAÇÃO.

1. Com a entrada em vigor da Lei 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, que instituiu o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais, estabeleceu-se que a incorporação 
de "quintos" pelo servidor investido em função de direção, chefia e 
assessoramento seria calculada na proporção de 1/5 (um quinto) por ano de 
exercício das referidas funções, até o limite de 5/5 (cinco quintos), nos termos do 
art. 62, na redação original da mencionada norma, regulado pela Lei 8.911, de 11 
de julho de 1994.

2. Com a edição da Medida Provisória n. 1.595-14, de 10 de 
novembro de 1997, posteriormente convertida na  Lei n. 9.527, de 10 de 
dezembro de 1997, extinguiu-se a possibilidade de incorporação da vantagem 
denominada "quintos", revogando-se expressamente o disposto nos arts. 3º e 10 
da Lei 8.911/94. E as vantagens já incorporadas foram transformadas em 
Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, que passou a ser 
reajustada de acordo com a revisão geral da remuneração dos servidores públicos 
federais.

3. Mesmo após a extinção da possibilidade de incorporação das 
parcelas de quintos pela Lei n. 9.527/1997, sobreveio a Medida Provisória n. 
1.480-40/1998, convolada na Lei n. 9.624, de 2 de abril de 1998, que concedeu 
direito a incorporação de quintos para o servidor que faria jus à vantagem entre 
19.1.1995 e a data de publicação daquela lei, mas não a incorporou em 
decorrência das normas então vigentes. Estabeleceu-se novo critério para o 
cálculo e atualização das parcelas das funções comissionadas e cargos em 
comissão, convertendo-se quintos em décimos, à razão de 2/10 (dois décimos) 
para cada 1/5 (um quinto) até o limite de 10/10 (dez décimos).

4. Dando sequência a essas disposições legais, foi editada a 
Medida Provisória n. 2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à Lei n. 
8.112/1990, estabelecendo  novo termo final para incorporação de parcelas de 
função comissionada ou cargo em comissão, qual seja, 4.9.2001. Observou-se, 
naquela norma, os critérios estabelecidos na redação original dos artigos 3º e 10 
da Lei 8.911/94, para autorizar a incorporação da gratificação pelo exercício de 
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função comissionada no interstício compreendido entre 9.4.1998 e 4.9.2001, data 
da edição da referida medida provisória, e, a  partir de então,  as parcelas já 
incorporadas, inclusive aquela de que trata o artigo 3º da Lei 9.624/98 cujo 
interstício tenha se completado até 8.4.1998, aproveitando  o tempo residual não 
utilizado até 11.11.1997, foram transformadas em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI.

5. Sobre o tema, o  Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 
no sentido de que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação dos 
artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação 
relativa ao exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, 
transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada." (RMS 21960 / DF, rel. Min. Félix Fischer, Quinta 
Turma, DJ 07/02/2008).

6. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08 (REsp 1261020/CE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 07/11/2012).

Deixo de fixar a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, pois o presente 

recurso foi interposto antes do julgamento do repetitivo.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0067397-3 AREsp 17.596 / RJ

Número Origem: 200751010229971

PAUTA: 05/02/2013 JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA LUCIA DUTRA DE MELLO
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA LUCIA DUTRA DE MELLO
ADVOGADO : ROSANA ALVES RAMOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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